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Os dados revelados em dezembro 
pelo Instituto Nacional de Esta-
tística (INE) surpreenderam os 

operadores do setor agrícola e agroali-
mentar. Em contraciclo com os restantes 
setores da atividade económica, e ape-
sar dos efeitos provocados pela crise 
pandémica da Covid-19, as exportações 
do agroalimentar mantiveram, em 2020, 
uma trajetória de crescimento. De-
monstraram uma subida de “6,1% 
em outubro de 2020 face ao mês 
de setembro”. 

Também no acumulado, ou 
seja, de 1 de janeiro a 31 de 
outubro de 2020, quando 
comparado com o período 
homólogo, o INE diz que 
“os dados são positivos, 
com um crescimento das 
exportações de 2,7%”.

Olhando apenas para a 
agricultura, o INE diz que o 
crescimento é ainda maior. No 
acumulado de janeiro a outubro de 
2020, quando comparado com o mes-
mo período de 2019, “as exportações 
aumentaram 6,6%”.

O Ministério da Agricultura, que divul-

gou os dados, refere que, analisando es-
tes números do complexo agroalimentar 
por tipo de produto – no acumulado de 
janeiro a outubro, quando comparado 
com o mesmo período do ano passado –, 
verificamos que os “açúcares e produtos 
de confeitaria” (39,3%), as “sementes e 
frutos oleaginosos” (37,9%) e as “carnes, 
miudezas e comestíveis” (15,4%) foram 

os grupos de produtos que 
mais cres-

ceram 
em 

percentagem.  Por sua vez, em va-
lor, as “frutas” e as “gorduras e óleos” 
aumentaram 65,6 milhões de euros e 
63,4 milhões de euros respetivamente.

Por outro lado, ao analisar as expor-

tações comparando o mês de outubro 
de 2020 com o mês homólogo de 2019, 
verificamos que um dos grupos de pro-
dutos agrícolas que mais cresceramu foi 
o das “plantas vivas e produtos de flori-
cultura”, com um crescimento de 32,6%, 
seguido dos “animais vivos” (11,2%) e 
o das “carnes e miudezas comestivas” 
(5,7%). 

Maria do Céu Antunes, ministra da 
Agricultura, considera que estes dados 
“demonstram, mais uma vez, a resiliên-
cia e a capacidade de trabalho dos agri-
cultores portugueses e de todo setor 
agroalimentar”. 

Contudo, e apesar dos números po-
sitivos, o INE deixa um alerta: o 

rendimento gerado pela 
atividade agrícola 
deverá diminuir 
3,3% em 2020, 
face a 2019. As 
razões prendem-
-se com os efei-

tos da pandemia 
Covid-19, verificando-se “um impacto 
negativo na produção vegetal, sobretu-
do dos produtos mais perecíveis ou sen-
síveis a transporte e armazenamento ou 
pelas alterações nos padrões de consu-
mo decorrentes do confinamento”.

Exportações do agroalimentar 
crescem em contraciclo

Portugal 
perdeu 
15,5 mil 
explorações 
agrícolas 
em 10 anos
TERESA SILVEIRA
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O Instituto Nacional de Estatística 
(INE) divulgou em dezembro os 
primeiros resultados de âmbito 

nacional do Recenseamento Agrícola 
2019 (RA 2019), cuja recolha de infor-
mação decorreu entre outubro de 2019 
e novembro de 2020. 

No RA 2019 foram recenseadas 290 
mil explorações, menos 15,5 mil que em 
2009 (-5%). Contudo, a superfície agrí-
cola utilizada (SAU) aumentou 7%, pas-
sando a ocupar 3,9 milhões de hectares 
(43% da superfície territorial). Também a 
dimensão média das explorações agrí-
colas aumentou, para 13,6 hectares de 
SAU por exploração (+1,6 hectares de 
SAU do que em 2009).

Segundo o INE, na última década, a 
utilização das terras agrícolas alterou-se, 
verificando-se um decréscimo de 12% 
nas terras aráveis, mais que compen-
sado pelos expressivos aumentos das 
áreas das culturas permanentes (+24%) 
e das pastagens permanentes (+14%). 
Assistiu-se, também, a “uma forte apos-
ta na instalação, modernização e rega 
de olivais e pomares, principalmente de 
frutos pequenos de baga, subtropicais 
e amendoais”.

A produção pecuária registou, assim, 
“uma evidente reestruturação, que le-
vou ao abandono de pequenos pro-
dutores e ao aumento generalizado da 
dimensão média do efetivo por explora-
ção”, refere o INE.

Em linha com estes dados, o INE 
constata que “a empresarialização da 
agricultura cresceu, com a duplicação 
em dez anos do número de sociedades 
agrícolas”, que ganharam importân-
cia na estrutura produtiva, passando a 
explorar 36% da SAU (27% em 2009) e 
a produzir 56% dos efetivos pecuários 
(41% em 2009). 

Por contraponto, na agricultura de 
cariz familiar, o processo de envelhe-
cimento não abrandou, passando a 
idade média dos produtores singulares 
para os 62 anos (mais 2 anos que em 
2009).

Recorde-se que Portugal aprovou 
em 2018 o Estatuto de Agricultura 
Familiar (Decreto-Lei n.º 64/2018, de 
7 de agosto), que foi entretanto re-
gulamentado através da Portaria n.º 
73/2019, de 7 de março, que entrou 
em vigor no dia 8. 

No final de março de 2021 serão 
disponibilizados os resultados definiti-
vos do Recenseamento Agrícola 2019, 
até ao nível geográfico da freguesia, e 
será editada uma publicação de análi-
se da informação a divulgar no portal 
do INE.
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A Docapesca, empresa do setor 
empresarial do Estado tutelada 
pelo Ministério do Mar, que tem 

a seu cargo, no continente, o serviço da 
primeira venda de pescado e o apoio ao 
setor da pesca e respetivos portos, vai 
investir 1,2 milhões de euros no porto 
de Sesimbra.

Em causa está o concurso, agora lan-
çado, para a construção de dois edifí-
cios, independentes - o pavilhão da 
lota do cerco e o pavilhão da escolha 

e acondicionamento de pescado - para 
apoio à pesca do cerco naquele porto. 
Destinam-se à trasfega de pescado, a 
sua preparação e encaminhamento para 
a lota. O preço base é de 1,23 milhões 
de euros. 

De acordo com informação enviada 
pela Docapesca, a área de construção 
total é de 2.950 metros quadrados, 
sendo a área de implantação de 1.870 
metros quadrados. A área de constru-
ção encerrada ascende a 1.700 metros 
quadrados, enquanto a área exterior 
coberta totaliza 1.050 metros quadra-
dos.

A obra inclui ainda instalações sanitá-
rias, portaria e controlo de acesso, bem 
como os balneários de apoio à portaria, 
um cais elevado para carga de camiões 
TIR, a pavimentação do arruamento sob 
a pala, uma plataforma de acesso pedo-
nal para visualização do interior da nave 
do cerco e alpendre na frente de cais 
marítimo.

Será implantada, a 4,5 metros de al-
tura, uma pala sobre o arruamento que 
divide os dois pavilhões para proteção 
do percurso do pescado, evitando a sua 
contaminação pela chuva ou dejetos de 
aves.

Docapesca investe 1,2 milhões 
no porto de Sesimbra

A Docapesca dispõe de 22 lotas e 
37 postos. Os dados enviados à “Vida 
Económica”, ainda provisórios, quanto 
às transações de pescado no ano que 
findou revelam que, em 2020, foram 
transacionados 90.681.316 quilos de 
pescado nas lotas do continente por-
tuguês. “Sesimbra foi a principal lota, 
representando 22% do total”.

Estes números – 90.681.316 quilos 
–, embora provisórios, revelam, con-
tudo, quebras consideráveis face aos 
de 2019 e 2018, anos em que a Doca-
pesca reportou, respetivamente, 112,6 
mil toneladas e 99,7 mil toneladas de 

pescado comercializado nas lotas por-
tuguesas (continente).

A empresa não revela, para já, o valor 
das transações realizadas em 2020. Po-
rém, em 2019, a Docapesca comunicou 
que o valor do pescado transacionado 
nas lotas e postos de Portugal conti-
nental sob a sua gestão “atingiu o valor 
histórico de 212,3 milhões de euros em 
2019”, o que representou um cresci-
mento de 3,3% em comparação com os 
205,5 milhões do ano transato (2018).

Por lotas, em 2019 a de Peniche ti-
nha sido responsável por um valor 
de vendas de 31,9 milhões de euros, 

seguindo-se Sesimbra (29,4 milhões), 
Matosinhos (24,6 milhões) Aveiro (17,7 
milhões) e Vila Real de Santo António 
(14 milhões). Não foram ainda divulga-
dos os números de 2020.

Já quanto à quantidade de pescado 
transacionado em 2019 por lotas, as 
cinco principais foram Sesimbra (29.968 
toneladas), Matosinhos (12.886), Pe-
niche (11.744), Aveiro (10.447) e Sines 
(7.239). Relativamente a 2020 ainda 
não há números. A Docapesca ape-
nas revela que Sesimbra comercializou 
“22% do total” do total do pescado na-
cional no continente português.

Volume de pescado transacionado em queda

https://dre.pt/application/file/a/115933763
https://dre.pt/application/file/a/120674899
https://dre.pt/application/file/a/120674899
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Portugal assumiu a 1 de janeiro, 
pela quarta vez desde a sua ade-
são, em 1986, a presidência rota-

tiva do Conselho da União Europeia, à 
qual impôs o lema “Tempo de Agir: por 
uma recuperação justa, verde e digital”, 
aprovado em Conselho de Ministros a 17 
dezembro.

Alinhado com os objetivos da Agenda 
Estratégica da União Europeia, o pro-
grama da presidência portuguesa da UE 
(PPUE) integra três grandes prioridades: 
promover uma recuperação europeia 
alavancada pelas transições climática e 
digital; concretizar o pilar social da União 
Europeia como elemento essencial para 
assegurar uma transição climática justa e 
inclusiva; reforçar a autonomia estratégi-
ca de uma Europa aberta ao mundo.

Estas prioridades serão, por sua vez, 
desenvolvidas através de cinco linhas de 
ação, nas quais se integram as priorida-
des específicas, nomeadamente para a 
agricultura. São elas: Europa Resiliente - 
Promover a recuperação, a coesão e os 
valores europeus; Europa Verde - Promo-
ver a UE como líder na ação climática; 
Europa Digital - Acelerar a transformação 
digital ao serviço de cidadãos e empre-
sas; Europa Social - Valorizar e reforçar o 
modelo social europeu; Europa Global - 
Promover uma Europa aberta ao mundo.

“Obter um acordo 
interinstitucional na primavera 
de 2021”

No âmbito da Agricultura, o Programa 
Nacional da PPUE estabelece, em coe-
rência com a execução da Agenda Estra-
tégica 2019-2024, como prioridades, a 
Política Agrícola Comum (PAC), o Desen-
volvimento rural, a Segurança alimentar 
e a Inovação na agricultura.

A “Vida Económica” questionou a 

ministra da Agricultura sobre essas prio-
ridades e sobre os avanços que quer im-
primir durante os próximos seis meses.

“A presidência portuguesa desen-
volverá a sua ação tendo como visão o 
seu contributo para a recuperação eu-
ropeia”, garante Maria do Céu Antunes, 
salientando cinco eixos principais: uma 
Europa Resiliente; uma Europa Social; 
uma Europa Verde; uma Europa Digital; 
uma Europa Global. 

A governante explica que “as priori-
dades inserem-se no âmbito do capí-
tulo Europa Verde. “Destaco duas: [a 
primeira é] a conclusão da negociação 
da PAC. É nossa intenção obter um acor-
do interinstitucional na primavera de 
2021, ‘timing’ adequado, tendo em vista 
que todos pretendemos a plena imple-
mentação da reforma da PAC em janeiro 
de 2023”.

A segunda prioridade estabelecida 
pelo Governo em matéria de agricultura 
é a segurança alimentar. E, “neste con-
texto, atenderemos ao contributo da 
Estratégia do ‘Farm to Fork’ [‘Do Prado 
ao Prato, na designação adotada para 
Portugal’] nomeadamente nas áreas da 
segurança dos alimentos”, diz Maria 
do Céu Antunes. A governante revela à 
“Vida Económica”: “Pretendemos, no-
meadamente, propor um debate sobre 
o reforço das medidas de proteção fitos-
sanitária, alternativas ou complementa-
res da luta química, promovendo a luta 
biológica”.

Numa recente videoconferência de 
imprensa conjunta com a sua homóloga 
alemã, a ministra da Agricultura e Pescas, 

Julia Klockner, Maria do Céu Antunes re-
conheceu que o calendário para a refor-
ma da PAC é “exigente”. Ainda assim, 
afirmou que quer ter as negociações 
concluídas na primavera deste ano.

PAC: “um calendário exigente 
de discussões”

“Sabemos que temos um calendá-
rio muito exigente, mas queremos 
fechar o acordo na primavera de 
2021”, disse a governante, dando 
como certo que a nova PAC passe a 
ser executada a partir de janeiro de 
2023. E essa PAC, acrescentou, terá 
de ser “mais justa, com transição 
para uma agricultura mais ‘verde’, 
que garanta rendimento aos agri-
cultores e os preços mais justos dos 
alimentos aos consumidores”.

Questionada pela “Vida Económi-
ca” sobre se essa negociação ficará, 
de facto, concluída até junho 2021, Maria 
do Céu Antunes assegurou: “Nos próxi-
mos seis meses estaremos empenhados 
na conclusão da reforma da PAC, que 
é fundamental para garantirmos a resi-
liência do setor agrícola e uma transição 
justa para uma arquitetura mais ‘verde’, 
com produção de rendimento, onde os 
alimentos cheguem a preços justos aos 
nossos consumidores”. 

Assumindo que Portugal está perante 
negociações que “exigem um calendá-
rio muito exigente de discussões”, a mi-
nistra da Agricultura garantiu: “É nossa 
intenção obter um acordo interinstitu-
cional na primavera de 2021, tendo em 

vista que todos pretendemos a plena 
implementação da reforma da PAC em 
janeiro de 2023”.

Recorde-se que as regras da PAC 
atualmente em vigor expiraram a 31 de 
dezembro de 2020, estando agora em 
vigor regras transitórias até dezembro 
de 2022.

Presidência portuguesa da UE: ministra da Agricultura quer 
acordo interinstitucional para a PAC na primavera de 2021

O orçamento global da PAC até 
2027 deverá fixar-se nos 348,3 
mil milhões de euros para os 27 

Estados-membros, a preços constantes 
(391,4 mil milhões de euros a preços 
correntes). 

Este montante inclui o somatório de 
258,3 mil milhões de euros (290,7 mil 
milhões a preços correntes) para o Fun-
do Europeu Agrícola de Garantia (FEA-
GA – pagamentos diretos e despesas de 
mercado) e de 90 mil milhões de euros 
(100,7 mil milhões a preços correntes) 
para o Fundo Europeu Agrícola de De-
senvolvimento Rural (FEADER – Desen-
volvimento Rural).

Por sua vez, o instrumento de recupe-
ração da União Europeia ‘Next Genera-
tion’ para 2021 e 2022 contempla, para 
a agricultura, 8.070 milhões de euros, 
dos quais Portugal deverá receber 354 
milhões através do Programa de Recu-
peração e Resiliência (PRR), a designa-
ção adotada para Portugal.

Nova PAC UE-27: 348,3 mil milhões de euros até 2027

Quadro financeiro plurianual (QFP) 2021-2027 
dotações totais por rubrica*

 QFP Next Generation EU TOTAL

1. Mercado único, inovação e 
digitalização

132,8 mil milhões de EUR 10,6 mil milhões de EUR 143,4 mil milhões de EUR

2. Coesão, resiliência e valores 377,8 mil milhões de EUR 721,9 mil milhões de EUR 1 099,7 mil milhões de EUR

3. Recursos naturais e ambiente 356,4 mil milhões de EUR 17,5 mil milhões de EUR 373,9 mil milhões de EUR

4. Migração e gestão das 
fronteiras

22,7 mil milhões de EUR - 22,7 mil milhões de EUR

5. Segurança e defesa 13,2 mil milhões de EUR - 13,2 mil milhões de EUR

6. Países vizinhos e resto do 
mundo

98,4 mil milhões de EUR - 98,4 mil milhões de EUR

7. Administração pública 
europeia

73,1 mil milhões de EUR - 73,1 mil milhões de EUR

TOTAL QFP
1 074,3 mil milhões de 
EUR

750 mil milhões de EUR
1 824,3 mil milhões de 
EUR

Fonte: Comissão Europeia (https://ec.europa.eu/info/strategy/recovery-plan-europe_pt)

Todos os montantes são expressos em milhares de milhões de euros, a preços constantes de 2018. 
* Os montantes incluem o reforço específico de dez programas num total de 15 mil milhões de euros, em comparação com o acordo de 21 de julho de 2020. Os programas são: Horizonte Europa, Erasmus+, UE 

pela Saúde, Fundo para a Gestão Integrada das Fronteiras, Direitos e Valores, Europa Criativa, InvestEU, Agência Europeia da Guarda de Fronteiras e Costeira e a ajuda humanitária.

“Pretendemos propor um debate 
sobre o reforço das medidas de 
proteção fitossanitária, alternativas 
ou complementares da luta química, 
promovendo a luta biológica”, revela a 
ministra da Agricultura, Maria do Céu 
Antunes.

Uma das prioridades da presidência portuguesa da UE é 
atender ao contributo da Estratégia do ‘Farm to Fork’, 

sobretudo na área da segurança dos alimentos
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abrange todos os consumidores da União 
Europeia, com o objetivo de lhes propor-
cionar produtos com qualidade e segu-
rança alimentar a um preço reduzido”.

Ajudas diretas à fl oresta apenas 
“em determinadas condições 
práticas”, diz a CNA

A “Vida Económica” também questio-

nou a Confederação Nacional da Agri-
cultura (CNA) sobre se esta proposta de 
repartição das verbas do primeiro pilar 
entre a Agricultura e o Ambiente (fl ores-
tas) é exequível. João Dinis, dirigente da-
quela Confederação, não rejeita a ideia, 
à partida.

“Sendo verdade que a fl oresta não 
tem tido ajudas ou pagamentos diretos 
– ajudas à produção e ao rendimento – 

da PAC, admitir-se-á que esse tipo de 
ajudas também englobe” este setor de 
atividade, diz João Dinis. Porém, apenas 
“em determinadas condições práticas”, 
sublinha.

O problema é que, “em consequência, 
as verbas que, eventualmente, venham 
a ser para isso defi nidas não devem sair 
das verbas já destinadas ao setor agríco-
la e consignadas no orçamento da PAC 
(primeiro ou segundo pilares)”, diz o diri-
gente da CNA. Ou seja, “novos destinos 
devem implicar novas verbas”, defende 
aquele responsável.

Por outro lado, “o Fundo Ambiental, 
gerido pelo Ministério do Ambiente, 
apesar de signifi cativo, também tem limi-
tes”, avisa. É que “dele [Fundo Ambien-
tal] já sai outro tipo de verbas em princí-
pio para apoiar a fl oresta (no âmbito das 

geralmente designadas ajudas ecossisté-
micas)”.

João Dinis alerta ainda para “dois as-
pectos nucleares que a União Europeia e 
os sucessivos Governos têm contempla-
do muito injustamente”, tal como acon-
tece nos pagamentos diretos tal como 
têm vindo a ser sucessivamente pagos 
pela PAC e que “sempre” têm merecido 
“a oposição da CNA”. Trata-se das “aju-
das ou pagamentos diretos defi nidos e 
pagos sem a obrigatoriedade de se pro-
duzir”. Ou seja, “ajudas desligadas da 
produção e atribuídas sem a aplicação, a 
sério, da modulação (redução degressiva 
por escalões) e do plafonamento (imposi-
ção de tetos ou limites máximos por agri-
cultor ou por exploração)”.

Ajudas públicas, sim, mas 
“para produzir”, diz a CNA

Para a CNA, não há dúvidas: “qualquer 
tipo de ajuda pública – ajudas já habituais 
ou ajudas novas – deve ser para se pro-
duzir (ligado à produção) e deve ser mo-
dulado e plafonado”.

A questão principal é, contudo, se a 
ideia avançar, saber se as verbas para pa-
gamentos diretos destinadas às fl orestas 
vierem a ser retiradas das verbas até aí 
destinadas para os pagamentos diretos na 
agricultura. Também perguntámos a João 
Dinis que consequências poderá haver 
em cada um dos subsetores da agricultura 
que hoje benefi ciam desses pagamentos 
diretos (cereais, leite, tomate, olival, etc.).

“Como é óbvio, haver mais destinos e 
mais destinatários para os mesmos mon-
tantes em ajudas públicas implicará me-
nos verbas a receber por cada um dos se-
tores e respetivos destinatários”, começa 
por dizer o dirigente da CNA. Podemos 
chegar a um ponto em que “passa a ha-
ver uma espécie de rateio, em que nin-
guém estará de acordo”, seja nos “cri-
térios a adotar” seja, sobretudo, quanto 
às “verbas em concreto a receber, desde 
logo por quem já estava a receber ajudas 
diretas na agricultura e na pecuária”.

Em face de tudo isto, a CNA concede: 
“seja para novos destinos – fl oresta – ou 
outros destinatários – produtores fl ores-
tais – admite-se discutir o assunto”. Mas, 
com uma condição: “desde que seja ga-
rantido, nomeadamente pela União Euro-
peia, um aumento das verbas da PAC ou 
verbas de outras proveniências para co-
brir os encargos inerentes a essas novas 
ajudas ou pagamentos diretos, no caso 
para a fl oresta”.

Partilha das verbas da PAC com a fl oresta para pagamentos diretos 
gera desconforto na agricultura
Portugal vai dispor, até 2027, de 
5,5 mil milhões de euros da nova 
Política Agrícola Comum (PAC) 
para os pagamentos diretos e 
medidas de mercado. As verbas 
do primeiro pilar, porém, até aqui 
canalizadas em exclusivo para 
a agricultura, podem vir a ser 
repartidas com as fl orestas, agora 
tuteladas pelo Ministério do 
Ambiente. Essas são as intenções 
do ministro, Matos Fernandes.
Ouvidas pela “Vida Económicas”, 
as duas confederações de 
agricultores – CAP e CNA – 
insurgem-se. Os produtores de 
leite, idem. O secretário-geral 
da APROLEP é taxativo: “A PAC 
existe na Europa há mais de 50 
anos e nunca existiu uma política 
fl orestal comum. Os cálculos dos 
pagamentos diretos do primeiro 
pilar foram feitos com base nos 
históricos de produção agrícola e 
nunca fl orestal”.

TERESA SILVEIRA
teresasilveira@vidaeconomica.pt

O ex-secretário de Estado da Agri-
cultura e Desenvolvimento Rural, 
Nuno Russo, disse, em dezembro 

que o objetivo de manutenção do enve-
lope fi nanceiro da PAC 2021-2027, a pre-
ços correntes, “foi alcançado”, com um 
ganho global de 4% para Portugal e com 
5,6% nos pagamentos diretos (primeiro 
pilar) e cerca de 5% para o desenvolvi-
mento rural (segundo pilar). 

Portugal vai, assim, ter à sua disposição 
9,78 mil milhões de euros até 2027, sen-
do que 5,5 mil milhões serão destinados 
aos pagamentos diretos e medidas de 
mercado e 4,27 mil milhões serão canali-
zados para o desenvolvimento rural. 

Note-se que, neste envelope, está in-
cluído o montante de 354 milhões de 
euros, que cabem a Portugal no âmbito 
do instrumento de recuperação da União 
Europeia ‘Next Generation’ (Programa de 
Recuperação e Resiliência – PRR – na de-
signação adotada para Portugal).

Sucede que, quanto aos montantes 
destinados aos pagamentos diretos, a 
verba pode não vir a ser exclusiva para 
a agricultura. Numa recente entrevista 
ao jornal “Público”, João Pedro Matos 
Fernandes, ministro do Ambiente, assu-
miu a vontade de aplicar o conceito de 
pagamentos diretos à fl oresta, que ago-
ra tutela. “A expectativa que temos é ter 
praticamente 1500 milhões de euros da 
PAC para investir na fl oresta. O que é que 
me parece muito importante conseguir-
mos aqui? É que, de facto, no primeiro 
pilar [pagamentos directos aos agricul-
tores] haja mesmo verbas destinadas à 
fl oresta. Direi até que, do ponto de vista 
ambiental tout court, faz muito mais sen-
tido que as verbas do primeiro pilar, os 
pagamentos directos para a manutenção 
das condições ambientais, sejam feitas 

em terrenos fl orestais, porque a sua ca-
pacidade de sumidouro de carbono e a 
sua valia ambiental é muito maior do que 
a dos terrenos agrícolas”, disse nessa en-
trevista.

Regras do primeiro pilar da PAC 
“são exclusivas para o setor 
agrícola”, diz a CAP

A Vida Económica” questionou o Mi-
nistério da Agricultura, tutelado por Ma-
ria do Céu Antunes, sobre as afi rmações 
do ministro do Ambiente, mas não obte-
ve qualquer resposta.

Já Luís Mira, secretário-geral da Confe-
deração da Agricultura Portuguesa (CAP), 
mostra a sua discordância. “As regras do 
primeiro pilar da PAC que existem até 
hoje são exclusivas para o setor agrícola 
ou agrofl orestal, nunca em exclusivo para 
a fl oresta”, diz.

Por outro lado, “com o atual orçamen-
to [do Estado para 2021], já aprovado, 
não me parece exequível orientar verbas 
do primeiro pilar para pagamentos dire-
tos à fl oresta”, alerta Luís Mira. Para o 
secretário-geral da CAP, “essa situação 
só seria possível com reforço das ver-
bas para o primeiro pilar, o que não foi 
equacionado no exercício orçamental da 
futura PAC”. E “convém recordar que es-
tas verbas são 100% comunitárias e são 
aplicadas, segundo as mesmas regras, a 

todos os Estados-membros”, lembra o 
mesmo responsável.

A questão é que, se a ideia de Matos 
Fernandes avançar, as verbas para pa-
gamentos diretos destinadas às fl orestas 
serão verbas a menos destinadas aos 
pagamentos diretos na agricultura. Per-
guntámos ainda a Luís Mira que conse-
quências poderá haver em cada um dos 
subsetores da agricultura que hoje bene-

fi ciam dos pagamentos diretos (cereais, 
leite, tomate, olival, entre outros.

O responsável da CAP volta a dizer 
que, “não estando essa discussão em 
cima da mesa a nível europeu, esse cená-
rio não se coloca”. No entanto, “fazendo 
o exercício, poderíamos dizer que a con-
sequência mais direta seria o aumento 
do preço dos produtos ao consumidor”, 
uma vez que “a PAC é uma política que 

Maria do Céu Antunes, ministra da Agricultura.
 João Pedro Matos Fernandes, ministro do Ambiente e Ação Climática, quer disputar as 
verbas do primeiro pilar da PAC com a Agricultura, titulada por Maria do Céu Antunes.

Os produtores de leite representa-
dos pela APROLEP – Associação 
dos Produtores de Leite de Por-

tugal estão “muito preocupados” com 
o impacto da nova Política Agrícola Co-
mum (PAC) no setor leiteiro.

A “Vida Económica” começou por 
questionar a Associação sobre a propos-
ta de repartição das verbas do primeiro 
pilar entre a Agricultura e o Ambiente 
(fl orestas) defendida pelo ministro do 
Ambiente.

Carlos Neves, secre-
tário-geral 

da Associação, desaprova. Começa por 
explicar que “a PAC existe na Europa 
há mais de 50 anos e nunca existiu uma 
política fl orestal comum”. E frisa que “a 
PAC foi orientada consoante 
as necessidades 
dos consumido-
res europeus: 
acabou com a 

fome, com-
bateu exce-
dentes, man-
teve preços 
baixos ao con-

sumidor com se-
gurança alimentar e 

sustentabilidade ambiental 
e permitiu a economia 

social com preocu-
pações de coesão 
territorial em todas 

as regiões europeias”. 
Daí que “os cálculos 

dos pagamentos diretos do primeiro pi-
lar foram feitos com base nos históricos 
de produção agrícola e nunca fl orestal”.

Mas o maior problema que o setor 
leiteiro enfrenta é outro. Carlos Neves 

revela: “Estamos muito preocupados 
com a hipótese da redução 

acentuada das ajudas no 
setor do leite, pois re-
presentam 10% no nosso 
volume de negócios. As 
principais bacias leitei-
ras, Entre Douro e Mi-
nho e Beira Litoral, são 

regiões de minifúndio, com 
pouca área disponível, o que 

concentrou as ajudas à produção, 
na altura do desligamento, em poucos 
hectares com um valor elevado por hec-
tare”.

De acordo com as intenções da Co-
missão Europeia, é necessário caminhar 
para uma convergência nos pagamentos 
aos agricultores, nivelando, a partir de 
2023 e até 2026, os apoios europeus em 
função dos hectares de produção.

A 21 de dezembro, a APROLEP já 
havia referido, em comunicado, que “a 
preocupação é agravada pela decisão 
do Ministério da Agricultura em relação 
ao período de transição 2021-2022, que 
provocará uma perda de 12% na ajuda 
ao rendimento do nosso setor”. Para 
além disso, no âmbito da reforma da 
PAC até 2027, está “anunciada a redu-

ção das ajudas do atual RPB (Regime de 
Pagamento Base) devido à convergên-
cia a 100% em 2026 nas áreas de cultivo 
destinadas à produção de leite”. 

Recorde-se que, de acordo com 
um estudo da Católica Porto Business 
School para a Fenalac – Federação Na-
cional das Cooperativas de Produtores 
de Leite citado pelo “Dinheiro Vivo”, os 
produtores de leite recebem ajudas dire-
tas de Bruxelas por três vias: Pagamento 
Base (36%), Pagamentos Ligados à Pro-
dução (25%) e Pagamento Verde (24%). 
E nesse processo de uniformização da 
atribuição das ajudas por hectare, os 
vários cenários estudados pela escola 
de negócios da Universidade Católica 
do Porto apontam todos “no sentido da 
perda de rendimento dos produtores de 
leite de vaca”.

À “Vida Económica”, Carlos Neves, 
secretário-geral da APROLEP, admite que 
“os produtores preferiam poder dispen-
sar os subsídios e receber um preço justo 
pelo leite produzido”. O problema é que, 
“até que isso aconteça, as ajudas serão 
essenciais para a sobrevivência do setor”. 

Pagamentos diretos nas 
fl orestas? Isso irá “reduzir as 
ajudas [aos produtores de leite] 
a níveis ridículos”

Nesse sentido, a APROLEP “espera 

que sejam encontradas formas de mi-
tigar a redução das ajudas, nomeada-
mente através do reforço substancial 
do pagamento ligado e da adoção de 
eco-regimes adaptados” à produção de 
leite. Isto de modo a permitir “um fu-
turo mais efi ciente e ecológico na pro-
dução”, “compensando os agricultores 
pelos serviços que prestam na defesa 
do ambiente e no combate às alterações 
climáticas”.

Regressando à anunciada intenção 
do ministro do Ambiente de partilhar as 
verbas do primeiro pilar da PAC com as 
fl orestas, Carlos Neves não tem dúvidas: 
“se as centenas de milhares de hectares 
de fl oresta passarem a receber mais aju-
das da PAC, isso signifi ca que o pouco 
dinheiro do setor agrícola terá que ser 
dividido por muitos mais hectares”. E 
isso, avisa, “irá reduzir as ajudas [aos 
produtores de leite] a níveis ridícu-
los”.

O secretário-geral da APROLEP 
deixa um alerta: “Não nos deve-
mos deixar levar por alguma re-
tórica populista, animalista ou 
ambientalista que possa colo-
car em causa a paisagem de 
ordenamento do território 
das bacias leiteiras, onde as 
pastagens e forragens são 
descontinuadores das bolsas 
de fl oresta, com todos os be-

nefícios que daí advêm”. Carlos Neves 
tem uma certeza: “tudo o que promo-
ver o abandono da agricultura será mau 
para a fl oresta”. E os “incêndios dramá-
ticos que ocorreram nas regiões com 
menos vacas e menos agricultura são a 
prova disso”.

Produtores de leite “muito preocupados com acentuada redução das ajudas” ao setor

Carlos Neves, secretário-geral da APROLEP – 
Associação dos Produtores de Leite de Portugal.

“Com o atual orçamento [do Estado para 2021], já aprovado, 
não me parece exequível orientar verbas do primeiro pilar para 
pagamentos diretos à fl oresta”, alerta Luís Mira, da CAP. Já para 
a CNA, não há dúvidas: “qualquer tipo de ajuda pública – ajudas 
já habituais ou ajudas novas – deve ser para se produzir (ligado à 

produção) e deve ser modulado e plafonado”
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nados ao desenvolvimento ru-
ral/investimento, como forma 
de assegurar mais verbas para 
os pagamentos diretos.

Todos estes pagamentos, diz 
Maria do Céu Antunes, “fo-
ram essenciais para minimizar 
os efeitos da pandemia, garan-
tir a resiliência do setor, dando 
previsibilidade e liquidez aos 
agricultores, permitindo assim 
que a agricultura não parasse 
e continuasse a crescer, no-
meadamente nas exportações, 
mesmo num ano tão difícil mar-
cado pela Covid-19”.

Apesar dos constrangimen-
tos decorrentes da pandemia 
Covid-19, a ministra da Agricul-
tura disse que “o balanço das 
candidaturas do Pagamento 
Único 2020 submetidas no final 
do período normal foi equili-
brado face a igual período do 

ano anterior”. Foi registado um 
total de 179 263 candidaturas 
ao PU 2020, face a 179 924 
no PU 2019. A prorrogação do 
prazo e as diversas medidas de 
simplificação adotadas contri-
buíram, segundo Maria do Céu 
Antunes, para este “elevado 
número de candidaturas”.

Pagamento Redistributivo 
de 50 para 124 euros 
por hectare

Ao longo do ano 2020, desta-
cam-se vários pagamentos fei-
tos pelo Ministério da Agricul-
tura através do IFAP. Entre eles, 
a já citada transferência de 85 
milhões de euros do envelope 
financeiro do Desenvolvimen-
to Rural da nova PAC para os 
pagamentos diretos do Pedido 
Único (PU) 2020. Mas, também, 
o aumento do montante do Re-
gime da Pequena Agricultura, 
que passou de 600 para 850 
euros. E, ainda, o aumento do 
montante do Pagamento Re-

distributivo, que passou de 50 
para 124 euros, por hectare, 
para os primeiros cinco hecta-
res de cada exploração agríco-
la.

No que ao Programa de 
Desenvolvimento Rural (PDR 
2020) diz respeito, há a regis-
tar a prorrogação automática, 
por três meses, dos prazos de 
execução física e financeira dos 
projetos cuja data limite para 
fim de investimento ocorresse 
entre 1 de março e 15 de junho 
de 2020.

Também foi dada autori-
zação para apresentação de 
pagamentos intercalares com 
faseamento da submissão da 
despesa e respetivo reembol-
so. Neste âmbito, o Ministé-
rio de Maria do Céu Antunes 
assegurou o pagamento do 
adiantamento até 70% sobre a 

despesa elegível paga e sub-
metida pelos promotores, que 
foi validada posteriormente. E 
ainda se procedeu à agilização 
na liquidação dos pedidos de 
pagamento através da atribui-
ção dos incentivos a título de 
adiantamento, com regulariza-
ção posterior.

Setor do vinho: 18 
milhões para destilação 
e armazenamento

Com o país a braços com 
uma crise sanitária e uma crise 
económica e social, o setor do 
vinho foi um dos apoiados pelo 
Ministério da Agricultura. A mi-
nistra Maria do Céu Antunes 
avançou com um pacote de me-
didas excecionais, no valor de 
18 milhões de euros, destinado 
à destilação e armazenamento 
de crise. E ainda determinou a 
criação de uma Reserva Quali-
tativa para o vinho do Porto no 
valor de seis milhões de euros.

No âmbito da promoção de 

vinhos em mercados de países 
terceiros, foi agilizada a liquida-
ção dos pedidos de pagamento 
através da atribuição dos incen-
tivos a título de adiantamento, 
com regularização posterior. 
Por outro lado, os empresários 
do setor dos vinhos que viram 
os seus projetos de promoção 
adiados ou cancelados devido 
aos impactos negativos decor-
rentes da pandemia e que não 
atingiram o orçamento previsto 
na concretização dessas ações 
previstas não sofreram penali-
zações.

Por outro lado, no âmbito dos 
Programas Operacionais de 
Frutas e Hortícolas, procedeu-
-se à agilização na liquidação 
dos pedidos de pagamento, 
através da atribuição dos incen-
tivos a título de adiantamento, 
com regularização posterior.

Durante o ano 2020 o IFAP 
também procedeu ao adian-
tamento, para agosto, dos 
pagamentos das ajudas do 
Pagamento Único (PU) de três 
medidas do Desenvolvimento 
Rural, que são habitualmente 
processados em outubro. O Mi-
nistério da Agricultura sublinha 
que foi “a primeira vez” que 
tal sucedeu no atual quadro de 
programação dos fundos co-
munitários.

Nesses pagamentos efetua-
dos em agosto foram contem-
pladas as medidas ‘Manuten-
ção da Atividade Agrícola em 
Zonas Desfavorecidas’, ‘Produ-
ção Integrada’ e ‘Agricultura 
Biológica’, num montante glo-
bal de 110 milhões de euros.

Em outubro, a título das aju-
das do PU, foram assegurados 
os adiantamentos dos Paga-
mentos Diretos e medidas de 
Desenvolvimento Rural, num 
montante que ascendeu a 377 
milhões de euros, refere o Minis-
tério de Maria do Céu Antunes.

TERESA SILVEIRA
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O IFAP – Instituto de Fi-
nanciamento da Agri-
cultura e Pescas, or-

ganismo pagador dos fundos 
agrícolas comunitários a que 
passou a presidir João Mateus, 
procedeu ao pagamento ao se-
tor agrícola e florestal do mon-
tante global de 1582 milhões de 
euros ao longo de todo o ano 
2020. Só no dia 31 de dezem-
bro foram pagos 368 milhões de 
euros, referentes às medidas do 
Pagamento Único (PU) – Conti-
nente, Pagamentos Diretos (322 
milhões) e medidas de Desen-
volvimento Rural (46 milhões). 

A ministra da Agricultura diz 
que estamos perante um acrés-
cimo de 168 milhões de euros 
face ao ano anterior e assume 
que contribuíram para esse 
acréscimo “essencialmente” os 
pagamentos efetuados no âm-
bito das medidas excecionais 
decorrentes da pandemia Co-
vid-19, assim como “a transfe-
rência do envelope financeiro 
do Desenvolvimento Rural a tí-
tulo do futuro Programa de De-
senvolvimento Rural (PDR) para 
os Pagamentos Diretos da Cam-
panha 2020”.

Recorde-se que, em 19 ju-
nho, a Portaria n.º 148-B/2020, 
assinada pela ministra Maria do 
Céu Antunes, previu, ao abrigo 
da chamada flexibilidade entre 
pilares, que ao envelope finan-
ceiro destinado ao segundo Pi-
lar (apoios ao investimento) da 
futura Política Agrícola Comum 
(PAC 2021-2027) para Portugal 
fosse retirado, por antecipa-
ção, o montante de 85 milhões 
destinados ao desenvolvimento 
rural (investimento) até 2027. O 
objetivo, segundo a ministra da 
Agricultura, era assegurar paga-
mentos diretos (do primeiro Pi-
lar, ou seja, verbas de apoio ao 
rendimento de base concedido 
aos agricultores para recom-
pensá-los pelos bens e serviços 
públicos que fornecem) ainda 
no atual Programa de Desenvol-
vimento Rural (PDR) e durante 
este ano (2020).

Aumento nos pagamentos 
diretos com redução 
das verbas 
para o investimento

A medida não foi consensual 
(ver edição de julho do suple-
mento “AgroVida”). Na prática, 
significou que ao envelope fi-
nanceiro destinado ao segundo 
Pilar (apoios ao investimento) 
na futura PAC (2021-2027) para 
Portugal foram retirados, por 
antecipação, 85 milhões desti-

O que são e como funcionam os Pagamentos Diretos?

FAQ
O Pedido Único de ajudas no âmbito do primeiro pilar da Política Agrícola Comum (PAC) abarca 

os seguintes apoios 

P - O que são os Pa-
gamentos Diretos?
R - São apoios ao 
rendimento de base 
concedidos aos agri-
cultores para recom-
pensá-los pelos bens 
e serviços públicos 
que fornecem.

P - O que é o Pedido 
Único (PU)?
R – O Pedido Único 
consiste no pedido de 
pagamento direto das 
ajudas que integram 
os regimes sujeitos ao 
Sistema Integrado de 
Gestão e de Contro-
lo (SIGC), previsto 
na regulamentação 
comunitária.

O Pedido Único de ajudas abrange:
I. Os Regimes de Apoio aos Pagamentos Diretos

a. Regime de Pagamento Base e  Pagamento Redistributivo
b. Pagamento por práticas agrícolas benéficas para o ambiente (Greening)
c. Pagamento para os Jovens Agricultores
d. Regime de Pequena Agricultura
e. Pagamento específico ao algodão
f. Apoios associados voluntários

i. Prémio por ovelha e por cabra
ii. Prémio por vaca em aleitamento
iii. Prémio por vaca leiteira
iv. Pagamento específico por superfície ao tomate 
v. Pagamento específico do arroz

II. As medidas de apoio do Programa de Desenvolvimento Rural do Continente (PDR 2020) 
    Manutenção da atividade agrícola em zonas desfavorecidas

a. Conversão e manutenção em agricultura biológica
Manutenção em agricultura biológica

i. Agricultura biológica transitada da produção integrada
b. Produção Integrada
c. Pagamento Rede Natura

         Pagamento Natura – Tipo 1
i. Pagamento Natura – Tipo 2
ii. Apoios zonais de caráter agroambiental
iii. Gestão de pastoreio em áreas de baldio
iv. Manutenção de socalcos
v. Conservação dos soutos notáveis da terra fria
vi. Manutenção de rotação de sequeiro cereal-pousio

d. Conservação do solo
          Sementeira direta ou mobilização na linha

i. Enrelvamento da entrelinha de culturas permanentes
e. Uso eficiente da água na agricultura
f. Culturas permanentes tradicionais

         Olival tradicional
i. Figueiral extensivo de sequeiro
ii. Pomar tradicional de sequeiro do Algarve
iii. Amendoal extensivo de sequeiro
iv. Castanheiro extensivo de sequeiro
v. Douro Vinhateiro

g. Pastoreio extensivo
          Apoio à manutenção de lameiros de alto valor natural 

i. Apoio à manutenção de sistemas agrosilvopastoris sob montado
ii. Apoio à proteção do lobo ibérico

h. Recursos genéticos
         Manutenção de raças autóctones em risco

i. Mosaico agroflorestal
j. Silvoambientais

        Manutenção e recuperação de galerias ripícolas
k. Apoio agroambiental à apicultura

III. As Medidas de Apoio do Programa de Desenvolvimento Rural da Madeira (PRODE-
RAM 2020)

Manutenção de muros de suporte de terras
a. Preservação de pomares de frutos frescos e vinhas tradicionais
b. Proteção e reforço da biodiversidade
c. Apoio à conversão e manutenção de sistemas de produção para agricultura biológica
d. Apoio à manutenção dos sistemas da agricultura que se já se converteram para agricultu-
ra biológica
e. Pagamento Natura 2000 na floresta
f. Pagamentos para compromissos silvoambientais e climáticos
g. Manutenção da atividade agrícola em zonas desfavorecidas
h. PRODERAM 2020 - Submedida M08.1 «Apoio aos custos de florestação/criação de zonas 
arborizadas»
i. PRODERAM 2020 - Submedida M08.2 «Apoio à implementação e manutenção de siste-
mas agroflorestais» 

IV. O pagamento do prémio anual destinado a compensar a perda de rendimento decorrente da 
florestação no âmbito do RURIS – Florestação de Terras Agrícolas

V. O pagamento do prémio anual destinado a compensar a perda de rendimento decorrente da 
florestação no âmbito do Regulamento (CEE) n.º 2328/91 e do Regulamento (CEE) n.º 2080/92 

VI. A medida de apoio da Subação 2.3.2.2 «Apoio à instalação de sistemas florestais e agro-
florestais», do Subprograma 2 do Programa do Desenvolvimento Rural do Continente do 
período de Programação 2007-2013 (PRODER) 

VII. PDR 2020 - Operação 8.1.1. «Florestação de terras agrícolas e não agrícolas» 
VIII. PDR 2020 - Operação 8.1.2. «Instalação de sistemas agroflorestais»

AUMENTO NOS PAGAMENTOS DIRETOS DEVEU-SE À TRANSFERÊNCIA DE 85 MILHÕES DO SEGUNDO PILAR DA NOVA PAC

Ministério da Agricultura processou mais  pagamentos diretos 
com recurso às verbas da nova PAC

TERESA SILVEIRA
teresasilveira@vidaeconomica.pt

João Mateus, ex-chefe de 
gabinete da ministra da 
Agricultura, é o novo pre-

sidente do IFAP – Instituto de 
Financiamento da Agricultura e 
Pescas, o organismo pagador 
dos fundos agrícolas comunitá-
rios em Portugal. Assumiu fun-
ções a 15 de dezembro, substi-
tuindo Rui Martinho, que saiu do 
cargo para assumir as funções 
de secretário de Estado da Agri-
cultura.

Antes de chefiar o gabinete 
da ministra Maria do Céu Antu-
nes, João Mateus era membro 
do Conselho de Administração 
e da direção de Inovação do 
Ceiia – Centro de Engenharia e 
Desenvolvimento. 

Antes disso, João Mateus 
trabalhou como assessor para 
as Empresas e Inovação no ga-
binete do Primeiro-Ministro, 
tendo também desempenhado 
funções no PACT – Parque do 
Alentejo de Ciência e Tecnolo-
gia e chefiado o gabinete do 
secretário de Estado da Energia 
e da Inovação no Ministério da 
Economia, da Inovação e do De-
senvolvimento. Passou também, 
como adjunto, no gabinete do 
Coordenador Nacional da Es-
tratégia de Lisboa e do Plano 
Tecnológico da Presidência do 
Conselho de Ministros, tendo 
ainda assessorado o gabinete 
do Plano Tecnológico no Minis-
tério da Economia, da Inovação 
e do Desenvolvimento.

PSD “apreensivo” 
com nomeação de 
“personalidade sem 
experiência”

A nomeação de João Mateus 

para a presidência do IFAP foi 
vista com desconfiança pelo 
maior partido da oposição. Num 
comunicado emitido a seguir à 
nomeação, o PSD assumiu que 
“vê com muita preocupação e 
apreensão as recentes nomea-
ções que o Governo, através da 
Ministra da Agricultura, decidiu 
fazer na presidência do IFAP 
(Instituto de Financiamento da 
Agricultura e Pescas)”.

O partido liderado por Rui 
Rio diz que, sendo o IFAP um 
organismo central do Estado 
com funções ímpares de eleva-
da exigência técnica na gestão 
e aplicação dos diversos os fun-
dos comunitários, “o PSD con-
sidera preocupante que a pre-
sidência seja assumida por uma 
personalidade sem experiência 
e não reconhecida na área agrí-
cola”. 

O PSD considera ainda que 
“a troca de funções de gabine-
te ministerial para a presidência 
de um organismo tão relevante 
para o futuro de Portugal como 
é o IFAP demonstra uma deci-
são inquietante por parte da 
ministra da Agricultura”.

“Apreensivo com o desem-
penho que o Governo portu-
guês apoiado no IFAP terá na 
resposta urgente aos desafios 
que o setor agroalimentar en-
frenta”, o PSD lembra a crise 
sanitária do Covid-19, bem 
como a implementação do pe-
ríodo de transição da PAC que 
decorre em 2021 e 2022, as-
sim como na definição da PAC 
2023-30. E diz que “é crucial 
implementar de forma eficien-
te os instrumentos de política 
pública para o setor agroali-
mentar”, o que, para aquele 
partido, “não se coaduna com 
tiques de nomeações políticas 
de fim de ciclo”.

João Mateus 
é o novo presidente 
do IFAP

João Mateus, o novo presidente do IFAP.

https://www.ifap.pt/web/guest/efetuados-continente2020
https://www.ifap.pt/web/guest/efetuados-continente2020
https://www.ifap.pt/web/guest/efetuados-continente2020
https://www.ifap.pt/web/guest/rpb-regras
https://www.ifap.pt/web/guest/rpb-regras
http://portal.ifap.pt/regime-de-pagamento-redistributivo
https://www.ifap.pt/web/guest/greening-regras
https://www.ifap.pt/web/guest/pja-regras
https://www.ifap.pt/web/guest/rpa-regras
https://www.ifap.pt/web/guest/algodao-regras
https://www.ifap.pt/web/guest/ovcap-regras
https://www.ifap.pt/val-regras
https://www.ifap.pt/web/guest/vla-regras
https://www.ifap.pt/web/guest/tomate-regras
https://www.ifap.pt/web/guest/arroz-regras
https://www.ifap.pt/web/guest/mzd-pdr2020-regras
https://www.ifap.pt/web/guest/mpb-regras
https://www.ifap.pt/web/guest/prodi-regras
https://www.ifap.pt/web/guest/natura-regras
https://www.ifap.pt/web/guest/racas-regras
https://proderam2020.madeira.gov.pt/apoios-proderam-2020/investimento-nas-florestas.html
https://proderam2020.madeira.gov.pt/apoios-proderam-2020/investimento-nas-florestas.html
https://proderam2020.madeira.gov.pt/apoios-proderam-2020/investimento-nas-florestas.html
https://proderam2020.madeira.gov.pt/apoios-proderam-2020/investimento-nas-florestas.html
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:31991R2328
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX:31992R2080
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A IACA - Associação Portuguesa 
dos Industriais dos Alimentos 
Compostos para Animais, que 

integra 58 associados – empresas de 
alimentos compostos para animais, pré-
-misturas e aditivos – e representa mais 
de 80% da produção nacional de ali-
mentos compostos para animais e a to-
talidade das pré-misturas de produção 
nacional, voltou a eleger Romão Braz 
para um novo mandato até 2023. 

“Alimentação Animal como parte da 
solução na Sustentabilidade” é desíg-
nio do novo presidente, representante 
da Finançor Agro-Alimentar, para o pró-
ximo triénio. Fazem igualmente parte 
da Direção representantes das empre-
sas Sorgal, Raporal, Racentro, Nanta, 
Avenal Petfood e Tecnipec. 

Uma das apostas da IACA para os 
próximos três anos passa pela criação 
do laboratório colaborativo FeedInov, 
que a Associação considera “a resposta 
necessária e eficaz às orientações estra-
tégicas do negócio na área agroalimen-
tar”, designadamente as do Pacto Eco-
lógico Europeu e as da estratégia ‘Do 
Prado ao Prato’. “Temos de nos adaptar 
a uma realidade muito centrada na sus-

tentabilidade e nas questões ambien-
tais”, diz Romão Braz.

Laboratório colaborativo 
FeedInov dirigido 
por Ana Sofia Santos

O laboratório colaborativo FeedInov 
vai ser dirigido por Ana Sofia Santos, 
engenheira zootécnica, que assumiu 
em 1 de janeiro as funções de diretora-
-geral desta estrutura constituída por 
19 instituições parceiras do setor asso-

ciativo, empresarial e académico. Entre 
elas, justamente a IACA – Associação 
Portuguesa dos Industriais de Alimen-
tos Compostos para Animais, mas, 
também, o INIAV – Instituto Nacional 
de Investigação Agrária e Veterinária e 
três universidades: a UTAD – Universi-
dade de Trás-os-Montes e Alto Douro, 
o Instituto de Ciências Biomédicas Abel 
Salazar da Universidade do Porto e a 
Faculdade de Medicina Veterinária da 
Universidade de Lisboa.

Dirigindo-se aos membros da Asso-

ciação após a reeleição como presiden-
te da IACA, Romão Braz salientou que 
“os industriais do setor devem conti-
nuar a trilhar o caminho já encetado na 
direção da sustentabilidade”, “mostran-
do e demonstrando que a alimentação 
animal é parte da solução”. 

Romão Braz não esconde que “o pe-
ríodo que se avizinha será difícil, pois 
há que responder aos desafios da sus-
tentabilidade enquanto as empresas li-
dam com os impactos da pandemia, e 
com a incerteza e a instabilidade dela 
decorrentes, aos quais se acrescentam 
os desafios da reforma da PAC”. Afirma, 
no entanto, que “o ano de 2021 pode 
trazer alguma melhoria face à situação 
atual e que a resiliência do setor duran-
te todo o ano de 2020 é um sinal da ca-
pacidade para se adaptar a mudanças”.

O setor da alimentação animal tem 
um impacto direto em 46 mil explora-
ções especializadas e 37.780 mistas (ati-
vidade agrícola e pecuária). Gera anual-
mente um volume de negócios de 1426 
milhões de euros, o que representa 
12% do volume de negócios da agroin-
dústria. As empresas de produção de 
alimentos compostos para animais em-
pregam atualmente cerca de 3500 tra-
balhadores, ou seja, 4% do volume de 
emprego do setor agroalimentar.

Romão Braz reeleito presidente da IACA
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Romão Braz foi reeleito presidente da IACA – Associação Portuguesa dos Industriais 
dos Alimentos Compostos até 2023.


